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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº  45 / 2007.

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, junto aos Departamentos Municipais de Planejamento e o de Compras e Licitação, estude a possibilidade de implantar um procedimento que obrigue as empresas contratadas, através de licitação, para a construção de obras de qualquer natureza, a admitir, no mínimo, 80% dos empregados entre os moradores do município, seguindo os moldes apresentados nos Anteprojetos em anexo.  

Justificativa

                  O desemprego é um problema que aflige a população ativa brasileira. E no nosso município não é diferente, pois vimos observando, com preocupação, os dados estatísticos apresentados.

                   Sobre os políticos, apesar de o desenvolvimento depender de uma junção de forças entre os mais variados setores, existe uma cobrança acirrada para que o crescimento se dê a qualquer preço. Ou seja, uma conseqüência natural do desespero vivido por muitas pessoas que se encontram desempregadas ou que têm conhecimento da dimensão e da problemática existente em torno da falta de oferta de emprego no mercado de trabalho. 

                   Assim, sempre procuro encontrar opções que, se não resolvem de fato, possam ao menos minimizar esse problema no nosso município. Foi assim que tive conhecimento de matéria apresentada no município de Catanduva e que ora sugiro, através do anteprojeto anexado.

                  Pelo anteprojeto, quando o município pretender contratar qualquer empresa para a construção de obras, via licitação, deverá constar no referido edital a condição de utilizar 80% da mão-de-obra do próprio município. Os 20% restantes são suficientemente consideráveis para suprir a mão de obra especializada que, eventualmente, não se disponha no mercado local. 

                  Evidente tratar de uma sugestão a ser devidamente avaliada pelos técnicos da Prefeitura, mas penso que, se possível, é de suma importância para a Administração Municipal e, claro, também para o município, pois firma-se no contrato de trabalhadores do município, cujos rendimentos se reverterão à economia local. 
                   Sendo assim, peço que a Administração estude a sugestão e, se viável, dê o encaminhamento necessário.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de março de 2007.
Rubens Marcondes de Oliveira

            VEREADOR – PSDB

Ind17-07

ANTEPROJETO DE LEI 
Obriga as empresas contratadas através de licitação para a construção de obras públicas de qualquer natureza, no Município de Bebedouro, em admitir, no mínimo 80% dos empregados entre os moradores do município.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro/SP, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As empresas contratadas através de licitação para construírem obras no município de Bebedouro, se obrigam a contratar, no mínimo 80% (oitenta por cento) da mão de obra, entre os trabalhadores do município.

Parágrafo Único. Este dispositivo deverá constar do teor da publicação do edital de licitação.
Art. 2° O contrato entre o município e a empresa ganhadora da licitação só será firmado mediante comprovação de que a empresa em epígrafe, comprove a contratação dos seus empregados, no termos do artigo 1º desta lei..

§ 1º A não comprovação da contratação dos empregados aludida no “caput”, impede o Poder Executivo de contratar, sob pena de responsabilidade.

§ 2º A assinatura do contrato poderá ser suspensa, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias, para que a empresa ganhadora da licitação produza a prova exigida nesta lei.

Art. 3º O não cumprimento da obrigação prevista nesta lei, dentro do prazo previsto no parágrafo 2º do artigo anterior, implica na anulação da licitação e, na seqüência, na abertura de outra para o mesmo fim.

Art. 4º Se no decorrer da execução da obra contratada houver alteração que cause diminuição da porcentagem constante no “caput” do artigo 1º desta lei, a empresa sofrerá multa diária de 250 UFM(s) (duzentos e cinqüenta Unidades Fiscais do Município) até o atendimento do que nela se prevê.

§ 1º A reincidência ou o descumprimento, por mais de 30 (trinta) dias, do previsto no “caput” do artigo 1º enseja a denúncia imediata do contrato, sem prejuízo das multas impostas, respondendo, ainda, a empresa contratante, por eventuais danos e perdas sofridas pelo município.

§ 2° A denúncia do contrato pelos motivos elencados no parágrafo 1º deste artigo exonera o município do pagamento de qualquer indenização por prejuízos, a serem suportados pela contratada. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento, suplementada se necessário.

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de março de 2007.
Hélio de Almeida Bastos

    Prefeito Municipal
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